LEI Nº  2.723, DE 25 de outubro de 2001.
“Dispõe sobre concessão de abono salarial a servidores do quadro do Magistério e dá outras providências”.

ORLANDO BIFULCO SOBRINHO, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica concedido um abono salarial aos ocupantes de empregos do Magistério, na ordem de 10% (dez por cento) do salário de referência de cada emprego, durante os meses de novembro e dezembro de 2001.

Art. 2º – Os empregos contemplados com o abono são os constantes dos anexos I e II da Lei Complementar nº 24, de 14 de novembro de 1998, sendo extensivo ao pessoal técnico-administrativo e, ao corpo docente referidos no Programa de Ação de Parceria Educacional Estado – Município.

Art. 3º – A concessão de que trata a presente lei será compensada no primeiro reajuste que for efetivado pela Administração Municipal.

Art. 4º – As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de recursos provenientes do FUNDEF e próprios municipais, suplementados, se necessário.

Art. 5º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 25 de outubro de 2001.

ORLANDO BIFULCO SOBRINHO

Prefeito Municipal
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Departamento Administrativo, 25 de outubro de 2001.

sONIA APARECIDA LAMPING

Diretora do Departamento Administrativo
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